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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível - nº. 0000228-08.2016.815.0911

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Teobaldo Brandão de Farias. - Adv.: Saulo Medeiros da Costa
Silva (OAB/PB n. 13.657) e outros.

Apelado:  Banco do Nordeste do Brasil S/A.  – Adv.: Rebecca Zavaris de
Moura (OAB/PB n. 13.773). 

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
EMBARGOS  A  EXECUÇÃO.  ONEROSIDADE
EXCESSIVA.  TEORIA  DA  IMPREVISÃO.
CONSTITUIÇÃO  EM  MORA  DO  EXECUTADO.
CAPITALIZAÇÃO  DOS  JUROS.  NECESSÁRIA
SUSPENSÃO  EM  DECORRÊNCIA  DA  MP
707/2015.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO CÍVEL.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados.

Acordam os desembargadores da Terceira Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Teobaldo
Brandão de Farias, hostilizando a sentença oriunda do Juízo de Direito
da Comarca de Serra Branca/PB, que, nos autos da Ação de Embargos a
Execução, manejada em face do Banco do Nordeste do Brasil S/A, julgou
improcedente o pedido contido na inicial. 
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Nas razões recursais (fls. 109/119), alega o apelante a
nulidade da sentença em virtude do magistrado singular não ter analisado
a  questão  referente  a  onerosidade  excessiva,  que  pode  dar  ensejo  a
resolução do contrato (art.  478,  CC) ou pedido de revisão de cláusula
contratual (art. 317, CC).

Aduz, para tanto, que a imprevisão enseja não apenas
a resolução do contrato, mas sua revisão,  encontrando fundamento na
função  social  do  contrato  e  na  boa-fé  objetiva,  acrescido  ainda,  do
princípio do equilíbrio econômico.

Defende,  ainda,  o  apelante,  que  se  tratando  de
execução  fundada  em  suposto  título  executivo  extrajudicial,  teria  que
haver  a  constituição  em mora  do  devedor,  seja  através  de  notificação
extrajudicial  ou através de protesto  do respectivo  título executivo,  nos
termos da Lei n° 9.492/1997. Caso contrário, inexiste título exigível, não
encontrando-se em mora o devedor, carecendo de um dos elementos do
título executivo extrajudicial passível de ser executado em juízo.

Alega a impossibilidade de capitalização de juros nos
contratos  com prazo de duração igual  ou superior  a  um ano,  onde se
enquadra  o  apelante,  ainda  que  expressamente  pactuado,  vigorando
nestes casos o teor da Súmula 121 do STF: “É vedada a capitalização de
juros, ainda que expressamente convencionada”.

Informa  que  a  Execução  proposta  pela  Instituição
Financeira deve ser suspensa até o dia 31 de dezembro de 2016, tendo
em  vista  a  decisão  do  Juiz  Corregedor  Auxiliar  Dr.  Sivanaldo  Torres
Ferreira, em decorrência da Medida Provisória n° 707/2015, convertida na
Lei n° 13.295, de 14 de junho de 2016, que reabriu prazo e concedeu
benefícios para quitação e negociação de dívidas rurais.

Pugna, por fim, pelo provimento do presente recurso.

Contrarrazões  apresentadas  pelo  apelado  (fls.
124/135).
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O Órgão  Ministerial,  instado  a  manifestar-se,  apenas
indica que o feito retome o seu caminho natural (fls. 145/146).

É o relatório.

V O T O

O cerne da questão consiste na sentença do Magistrado
monocrático que julgou improcedente os Embargos a Execução manejado
pelo apelante.

Inicialmente,  alega  o  apelante  nulidade  da  sentença,
visto que “[…]  claramente, não possui correspondência com o caso em
apreço, tendo sido, data maxima venia, confeccionada com base em outro
caso concreto e muito mal adaptada ao presente feito, o que, por si só, já
enseja a sua nulidade […]”.

No  entanto,  analisando  detidamente  a  sentença
invectivada,  diferentemente  do  alegado  pelo  apelante,  o  Juízo
sentenciante apreciando a questão da ocorrência de fato superveniente e
a aplicação da teoria da imprevisão, assim decidiu:

O embargante insurge-se em face da exigibilidade
dos títulos executados, alegando fato impeditivo
superveniente,  relativo aos efeitos climáticos da
estiagem sobre a produção, no período de 2011 a
2015,  o  que  teria  alterado  a  capacidade  de
pagamento  do  devedor  e,  consequentemente,
afastado  a  exigibilidade  do  título  executivo
extrajudicial.

[…]

Ademais  disso,  exalto  que,  descurando-se  dos
encargos probatórios lhe impostos pelo art. 373,
inciso  I,  do  Código  de  Processo  Civil/2015,  o
embargante sequer logrou demonstrar o suposto
fato impeditivo arguido, vez que ao demandante é
dado  comprovar  eventual  dificuldade  de
comercialização dos produtos, frustração de safras
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e ocorrências prejudiciais ao desenvolvimento das
explorações agropecuárias.

Desde o manejo dos presentes embargos deveria
o demandante ter apontado os fatos concretos e
pormenorizados que eventualmente deram ensejo
à alegada incapacidade no pagamento. […]

De mais a mais, conforme já foi referenciado em
linhas  anteriores,  os  débitos  –  pelo  que  se
depreende  às  fls.  31/55  –  foram  objeto  de
renegociação,  inclusive com confissão de dívida,
exatamente  nos  períodos  em  que  se  alega  os
fatos  climáticos  que  dariam  ensejo  à
inexigibilidade dos títulos de crédito. 

Do excerto da sentença acima transcrito,  não restam
dúvidas  de  que,  a  alegada  nulidade,  em  razão  da  não  apreciação  do
“principal argumento meritório arguido pelo embargante”, cai por terra,
conforme cristalinamente demonstrado acima.

A jurisprudência é pacífica no sentido de não considerar
a  estiagem  como  sendo  causa  a  ensejar  acontecimento  imprevisível,
vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO
ESPECIFICADO.  EMBARGOS À EXECUÇÃO.  NOTA
PROMISSÓRIA.  FINANCIAMENTO  DE  INSUMOS
AGRÍCOLAS PARA PRODUÇÃO DE FUMO. QUEBRA
DE  SAFRA  DECORRENTE  DE  ESTIAGEM.
APLICAÇÃO  DA  TEORIA  DA  IMPREVISÃO  E
ONEROSIDADE EXCESSIVA. DESCABIMENTO. Para
que haja aplicação da teoria da imprevisão deve
ser  demonstrada  a  superveniência  de
circunstância  imprevisível,  a  alteração  da  base
objetiva do contrato e a decorrente onerosidade
excessiva.  A  superveniência  de  estiagem  a
ensejar a quebra de safra não é considerada
acontecimento  imprevisível  da  agricultura.
APELO DESPROVIDO.  UNÂNIME.  (Apelação  Cível
Nº 70051497741, Décima Sétima Câmara Cível,
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Luiz  Renato
Alves da Silva, Julgado em 27/03/2014)
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(TJ-RS  -  AC:  70051497741  RS,  Relator:  Luiz
Renato  Alves  da  Silva,  Data  de  Julgamento:
27/03/2014, Décima Sétima Câmara Cível,  Data
de  Publicação:  Diário  da  Justiça  do  dia
03/04/2014) (Grifei)

EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA DE PRODUTOR
RURAL. LIQUIDEZ, CERTEZA E EXIGIBILIDADE DO
TÍTULO  EXEQÜENDO.  ESCUSA  AO
INADIMPLEMENTO  POR  FORÇA  DA  ESTIAGEM  E
PERDA  DE  SAFRA.  ELEMENTOS
CARACTERIZADORES  DA  TEORIA  DA
IMPREVISÃO. A CÉDULA DE PRODUTOR RURAL É
TÍTULO  DE  CRÉDITO  EXTRAJUDICIAL  COM
LEGISLAÇÃO PRÓPRIA, LEI Nº 8.929/94, A QUAL
ATRIBUI  LIQUIDEZ,  CERTEZA  E  EXIGIBILIDADE
AO  TÍTULO.  A  OCORRÊNCIA  DE  ESTIAGEM
PODE ACARRETAR A PERDA DE SAFRA, MAS NÃO
SE  TRATA  DE  FATO  OBJETIVAMENTE
IMPREVISÍVEL  QUE  ENSEJE  O
ENRIQUECIMENTO INESPERADO E  INJUSTO
DO  CREDOR,  NÃO  CONFIGURANDO
HIPÓTESE  DE  APLICAÇÃO  DA  TEORIA  DA
IMPREVISÃO.  RECURSO  DESPROVIDO.
(Apelação Cível Nº 70046645602, Décima Sétima
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator:
Luiz  Renato  Alves  da  Silva,  Julgado  em
15/08/2013)
(TJ-RS  -  AC:  70046645602  RS,  Relator:  Luiz
Renato  Alves  da  Silva,  Data  de  Julgamento:
15/08/2013, Décima Sétima Câmara Cível,  Data
de  Publicação:  Diário  da  Justiça  do  dia
29/08/2013) (Grifei)

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
CONTRATO  AGRÍCOLA.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  TEORIA  DA
IMPREVISÃO. ART. 478, CC. INAPLICABILIDADE.
ESTIAGEM.  FATO  PREVISÍVEL.  ALTERAÇÃO  DO
VENCIMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  MORA.
CONFIGURAÇÃO.  MULTA  MORATÓRIA.
INCIDÊNCIA ÚNICA. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. NÃO
OCORRÊNCIA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
RECURSO  CONHECIDO  E  PARCIALMENTE
PROVIDO. 1. Presentes nos autos as matérias de
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fato  e  de  direito,  não  há  que  se  falar  em
cerceamento  de  defesa  pelo  julgamento
antecipado da lide. 2.  A teoria da imprevisão
só é aplicável aos casos em que não se possa
prever, ou melhor, imaginar a ocorrência do
fato.  A  estiagem  não  configura  fato
imprevisível. (…) (Grifei)
(TJ-PR 9168245 PR 916824-5 (Acórdão), Relator:
Fábio  Haick Dalla  Vecchia,  Data de Julgamento:
20/06/2012, 15ª Câmara Cível)

No que pertine a necessidade de constituir o devedor
em mora, tal argumento não prospera, visto que a mora decorre da lei
(mora ex re) ou da interpelação do credor (mora ex persona).

O Código Civil, no art. 397, assim dispõe:

Art. 397. O inadimplemento da obrigação, positiva
e líquida, no seu termo, constitui de pleno direito
em mora o devedor.
Parágrafo único. Não havendo termo, a mora se
constitui  mediante  interpelação  judicial  ou
extrajudicial. 

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO
DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  AUSÊNCIA  DE
CONSTITUIÇÃO  EM  MORA  DO  DEVEDOR.
DESNECESSIDADE. MORA EX RE. Tratando-se de
obrigação  certa,  líquida  e  exigível,  não  há  falar
em  notificação  prévia  do  devedor  para
ajuizamento  da  Ação  de  Execução.  Agravo  de
Instrumento provido. (Agravo de Instrumento Nº
70063321152,  Décima  Terceira  Câmara  Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Lúcia de Castro
Boller, Julgado em 24/04/2015).
(TJ-RS - AI: 70063321152 RS, Relator: Lúcia de
Castro  Boller,  Data de Julgamento: 24/04/2015,
Décima  Terceira  Câmara  Cível,  Data  de
Publicação: Diário da Justiça do dia 28/04/2015)

CIVIL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  CÉDULA  DE
CRÉDITO  BANCÁRIO.  PARCIAL  CONHECIMENTO.
PEDIDO  SEM  FUNDAMENTAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  PRELIMINAR  DE
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CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  REJEITADA.
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  PREVISÃO
CONTRATUAL  EXPRESSA.  VALIDADE  DO  TÍTULO
EXECUTIVO  EXTRAJUDICIAL.  REQUISITOS
PREENCHIDOS.  CONSTITUIÇÃO  EM  MORA.
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. DESNECESSIDADE. 
[…]
3. A Cédula de Crédito Bancário é título executivo
extrajudicial  quando  preenche  os  requisitos  de
dívida  certa,  líquida  e  exigível,  seja  pela  soma
nela  indicada,  seja  pelo  saldo  devedor
demonstrado  em  planilha  de  cálculo,  ou  nos
extratos  da  conta-corrente.  4.  Por  se  tratar  de
obrigação  positiva  e  líquida,  quando  ocorre  o
inadimplemento,  se  faz  desnecessária  a
notificação para constituir o devedor em mora. 5.
Recurso  parcialmente  conhecido,  e  na  parte
conhecida, desprovido. Preliminar rejeitada.
(TJ-DF  -  APC:  20140110444257,  Relator:
SANDOVAL  OLIVEIRA,  Data  de  Julgamento:
29/07/2015, 5ª Turma Cível, Data de Publicação:
Publicado no DJE : 06/08/2015 . Pág.: 240)

Quanto a capitalização dos juros, a Ação de Execução
ajuizada  pelo  Banco  do  Nordeste  do  Brasil  S/A  baseia-se  em  Título
Executivo  Extrajudicial,  oriunda  de  Cédula  Rural  Hipotecária  n°.
141.2010.3941.3241, emitida em 04/01/2011.

O Decreto nº 167/1967, disciplina o seguinte:

Art 5º As importâncias fornecidas pelo financiador vencerão
juros  as  taxas  que  o  Conselho  Monetário  Nacional  fixar  e
serão  exigíveis  em 30  de  junho  e  31  de  dezembro  ou  no
vencimento  das  prestações,  se  assim  acordado  entre  as
partes;  no vencimento  do título  e  na  liquidação,  por  outra
forma  que  vier  a  ser  determinada  por  aquêle  Conselho,
podendo  o  financiador,  nas  datas  previstas,  capitalizar  tais
encargos na conta vinculada a operação.
Parágrafo único. Em caso de mora, a taxa de juros constante 
da cédula será elevável de 1% (um por cento) ao ano.

Acontece  que,  segundo  orientação  pacificada  pela
Segunda  Seção  do  Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  compete  ao
Conselho Monetário Nacional o dever de fixar os juros a serem praticados
relativamente às cédulas de crédito rural, comercial e industrial. Ante a
eventual omissão desse órgão governamental, incide a limitação de 12%
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ao ano prevista na Lei de Usura (Decreto nº 22.626/33). 

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  MONITÓRIA.  CÉDULA  DE  CRÉDITO
INDUSTRIAL.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  LIMITAÇÃO.
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. INADMISSIBILIDADE.
1.  "As  notas  de  crédito  rural,  comercial  e
industrial  acham-se  submetidas  a  regramento
próprio  (Lei  n°  6.840/80 e Decreto-Lei  413/69)
que conferem ao Conselho Monetário Nacional o
dever de fixar os juros a serem praticados. Diante
da omissão desse órgão governamental, incide a
limitação de 12% ao ano, prevista no Decreto n.º
22.626/33  (Lei  da  Usura)"  (AgRg  no  REsp
1159158/MT,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  14.6.2011,  DJe
22.6.2011).
2. A legislação especial que rege as cédulas de crédito
industrial  não  admite  a  cobrança  da  comissão  de
permanência,  qualquer  que  seja  o  percentual,  pois  a
norma, em seu art. 5°, parágrafo único, do Decreto-lei
413/1969,  prevê  apenas  a  cobrança  de  juros
remuneratórios,  moratórios  e  multa  para  o
inadimplemento.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 66.745/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  26/02/2013,
DJe 06/03/2013)

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  BANCÁRIO.  AÇÃO
REVISIONAL.  CÉDULA  DE  CRÉDITO  RURAL.
CAPITALIZAÇÃO  DOS  JUROS.  AUSÊNCIA  DE
MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM ACERCA DA
EXISTÊNCIA  OU  NÃO  DE  PACTUAÇÃO  EXPRESSA.
SÚMULAS  5  E  7  DO  STJ.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
SUBSTITUIÇÃO  DA  TAXA  REFERENCIAL  (TR)  PELA
VARIAÇÃO  DO  PREÇO  MÍNIMO  DOS  PRODUTOS
AGRÍCOLAS.  POSSIBILIDADE DESDE QUE PACTUADA.
SÚMULAS  5  E  7  DO STJ.  JUROS REMUNERATÓRIOS.
LIMITAÇÃO  AO  PERCENTUAL  DE  12%  AO  ANO,  À
MÍNGUA  DE  REGULAMENTAÇÃO  POR  PARTE  DO
CONSELHO  MONETÁRIO  NACIONAL.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. MULTA MORATÓRIA.
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REDUÇÃO  DE  10%  PARA  2%.  DISTRIBUIÇÃO
PROPORCIONAL  DOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
ART. 21, CAPUT, DO CPC. SÚMULA 306/STJ.
1.  Consoante  entendimento  cristalizado  na  Súmula
93/STJ,  admite-se  a  pactuação  de  capitalização  de
juros  nas  cédulas  de  crédito  rural,  comercial  e
industrial. No entanto, as instâncias ordinárias não se
manifestaram acerca da presença ou não de expressa
pactuação  da  capitalização  mensal  de  juros,  o  que
impossibilita  a  análise  da  insurgência,  porquanto  é
vedado,  nesta  esfera  recursal  extraordinária,  a
verificação de ausência  de tal  requisito,  sob pena de
afrontar  o  disposto  nas  Súmulas  5  e  7  do  Superior
Tribunal de Justiça.
2.  Não  obstante  esta  Corte  Superior  tenha  se
manifestado  no  sentido  de  que  "nos  contratos  de
financiamento  rural,  é  possível  a  adoção  índice  de
correção monetária pela variação do preço mínimo do
produto, desde que o contrato tenha sido firmado após
a entrada em vigor da Lei 8.880/94 e as partes tenham
acordado  expressamente  sobre  tal  índice"  (REsp
503.612/RS,  Rel.  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira
Turma, julgado em 14/12/2004, DJ de 01/02/2005, p.
539),  à  míngua  de  pronunciamento  das  instâncias
ordinárias  acerca  da  existência  ou  não  de  pactuação
expressa, o exame da insurgência encontra óbice nas
Súmulas 5 e 7 deste Tribunal.
3. Conquanto na regência da Lei n.º 4.595/64 não
estejam os juros bancários  limitados a 12% ao
ano,  as  notas  de  crédito  rural,  comercial  e
industrial  acham-se  submetidas  a  regramento
próprio (Lei nº 6.840/80 e Decreto-Lei 413/69),
que conferem ao Conselho Monetário Nacional o
dever de fixar os juros a serem praticados.
Tendo  em  vista  a  omissão  desse  órgão
governamental, incide a limitação de 12% ao ano,
prevista no Decreto n. 22.626/33 (Lei da Usura).
Precedentes.
4. Nos  casos de cédula  de crédito  rural,  comercial  e
industrial,  esta  Corte  não  admite  a  cobrança  de
comissão  de permanência  em caso  de inadimplência.
Precedentes.
5. Em razão de incidir na espécie o Código de Defesa do
Consumidor, a cobrança da multa moratória na alíquota
de 10% só poderá ser mantida para contratos firmados
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antes  da  vigência  da  Lei  n.  9.298/96,  que  alterou  o
Código  Consumerista,  motivo  pelo  qual,  no  caso,
merece  ser  reduzida  para  2%,  conforme  disposto  na
Súmula n. 285/STJ.
6.  O  abuso  na  exigência  dos  "encargos  da
normalidade",  quais  sejam,  os  juros  remuneratórios,
descaracteriza a mora do devedor.
7. O enfrentamento da matéria relativa à capitalização
dos  juros  na  presente  sede  regimental  prejudica  o
exame  dos  embargos  de  declaração  da  instituição
financeira.
8.  Agravo  regimental  de  fls.  1715-1731 não  provido.
Embargos  de  declaração  de  fls.  1704-1706
prejudicados.
(AgRg nos EDcl no REsp 1010332/PR, Rel. Ministro LUIS
FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
25/09/2012, DJe 01/10/2012)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL.  CÉDULA  DE  CRÉDITO
RURAL.  REGULARIDADE  DOS  ENCARGOS.  PERÍCIA.
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1.  Amparado  em  prova  pericial  o  Tribunal  de
origem  concluiu  que  não  houve  nenhuma
irregularidade  no  que  concerne  aos  juros
remuneratórios aplicados nas cédulas cuja revisão
se  pretendia,  ou  seja,  verificou  que  não  foram
cobrados  juros  superiores  a  12%  a.a.,  como
alegado pelo ora agravante.
2.  Rever  os  fundamentos  do  acórdão  recorrido
importaria necessariamente na desconstituição da prova
pericial  realizada  e  no  reexame  de  provas,  o  que  é
defeso nesta fase recursal (Súmula 7/STJ) e impede o
conhecimento do recurso por ambas alíneas.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 145.905/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  06/12/2012,
DJe 18/12/2012)

Desta  forma,  a  cobrança  de  juros  praticada  pelo
apelado  está  em  conformidade  com  os  dispositivos  legais,  já  que  na
Cédula Rural Hipotecária a taxa de juros devidos foi de 5% a.a. (cinco por
cento ao ano) (fl. 32).
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Ademais, quanto a suspensão da execução em função
da MP 707/2015, trata-se de inovação recursal, sendo incabível o exame
de tese invocada tão somente quando da interposição do presente apelo
recursal. Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO
DE  SENTENÇA.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.
TRIBUNAL  DE  ORIGEM  CONCLUIU  QUE  NÃO  HOUVE
EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  ALTERAÇÃO  DO
ENTENDIMENTO. SÚMULA  7/STJ. VALOR PATRIMONIAL
DA  AÇÃO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  PROVIMENTO
NEGADO.
[...] 
3. O tema referente ao valor patrimonial  da ação foi
trazido somente na petição de agravo interno,  o que
inviabiliza seu conhecimento, por se tratar de indevida
inovação recursal. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(STJ  -  AgInt  no  AREsp  960762/RS; Relator:  Ministro
Raul Araújo; Órgão Julgador: Quarta Turma; Data do
Julgamento:  08/08/2017;  Data  da  Publicação/Fonte:
DJe 18/08/2017)

 
Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO a  Apelação

Cível, mantendo a sentença nos seus devidos termos.

Sucumbente,  arcará  o  apelante  com  os  honorários
advocatícios,  que  ora  majoro  de  10% (dez  por  cento),  arbitrados  em
primeira instância, para 12% (doze por cento) sobre o valor atualizado da
execução,  nos  termos  do  art.  85,  §  11,  do  CPC,  suspendendo  sua
exigibilidade a teor do disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50, vez ser
beneficiário da gratuidade judiciária.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento os desembargadores Marcos Cavalcanti de Albuquerque –
Relator, Saulo  Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais
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Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Marcus Vilar Souto Maior – Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 23 de janeiro de 2018.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r
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	RELATÓRIO
	Sucumbente, arcará o apelante com os honorários advocatícios, que ora majoro de 10% (dez por cento), arbitrados em primeira instância, para 12% (doze por cento) sobre o valor atualizado da execução, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, suspendendo sua exigibilidade a teor do disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50, vez ser beneficiário da gratuidade judiciária.


